
ESTAbO DA BAHIA
* FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSE

PC CORONEL LUIZ VENTURA, 16 - CENTRO 
São Sebastião do Passé - BA 
C.N.P.J.: 13.167.503/0001-06

Solicitação / Reserva de Dotação
M Al0/2020

r- SOLICITANTE
1 Tipo: Dispensa Situação: Aprovada }

Órgão: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Responsável: NADJA NAIRA SILVA OLIVEIRA 

Cadastrado por: Silvana dos Santos Ferreira 

Aprovado por: Ailda Cerqueira Teixeira da Silva 

Ped. Compra: Não
<•

SDN°: 237/2020 
Data: 05/05/2020 

Reservado: 162.165,00 

Processo:
Reg. de Preço: Não

r  CLASSIFICAÇÃO .............................................................................................................................................................................................. ............ .

Órgão: 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
IJnid. Orçamentária: 0606 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Função: 10 Saúde
SubFunção: 122 Administração Geral

Programa: 0007 MAIS SAÚDE
Ação: 6000 GESTÃO DAS AÇOES DE ENFRENTAMENTO COVID -19

Natureza de Despesa: 33903000 Material de Consumo
SubElemento: 33903099 Material de Consumo - Outros

V.

Fonte: 0114000 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS
Centro Custo:

Base Legal:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL.

Justificativa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES EMERGENCIAIS DA SECRETARIA DE SAÜDE, CONFORME DECRETO FINANCEIRO 12/2020, QUE DISPÕE DA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL EXTRAORDINÁRIO EM RAZÃO DA PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), NO 
MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ-BA.

Produto/Serviço ■ '*

18581 - AVENTAL DESCARTÁVEL MANGA LONGA
AVENTAL CIRÚRGICO DESCARTÁVEL EM SM? ESTÉRIL, COM BARRFífM 
BACTERIANA E MICROBIANA, ATÓXICO, /jjpÕ'ALERGÊNICO, BARREjjF^fiíÇ. 
PROTEÇÃO HIDRORREPELENTE, MAJMGAlONGA, PUNHO C< í i  
CONFECCIONADO EM SMS (SPUNBQft®|/IELTBLOWN, SPtilWoW) 6ÚÚw, COM 
TIRAS DE AJUSTE INTERNAS E EXTM feS. TIRAS PARA ÁSÜMTOÍR NÒTORSO E 
NA CINTURA. RESISTENTE A RUPTURÁjjfU RASGOS, REFORÇO IMPERMEÁVEL E 
ABSORVENTE NOS BRAÇOS, TÓRAX, ÁySOME E PERNAS. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA. TAMANHO G - 
1,20 LARGURA (FRENTE 60CM / COSTAS) X 1,60 COMPRIMENTO. COR BRANCA

| Und.

UND

Qtd. Estimado j Total

3.000,00 31,00 93.000,00
%

'"V

46415 - MACACÃO BRANCO HOSPITALAR
MACACÃO BRANCO HOSPITALAR DESCARTÁVEL

UND 100,00 104,67 O^CD 10.467,00

46432 - MÁSCARA PFF-2 PADRÃO N95
MÁSCARA PFF-2 PADRÃO N95 - HOSPITALAR

UND 1.000,00 24,33 SL&iPÕ 24.330,00

46414 - PROTETOR FACIAL HOSPITALAR
PROTETOR FACÍAL HOSPITALAR DESCARTÁVEL

UND 400,00 53,67 21.468,00

46416 - TOUCA DESCARTÁVEL 50 UND PCT
&

300,00 43,00 2&CÇ) 12.900,00
TOUCA DESCARTÁVEL HOSPITALAR

Valor Reservado: 162.165,00
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.FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ
PC CORONEL LUIZ VENTURA, 16 - CENTRO 
São Sebastião do Passé - BA 
C.N.P.J.: 13.167.503/0001-06

Solicitação / Reserva de Dotação
MAIO/2020

r- SOLICITANTÉ

Órgão: 
Responsável: 

Cadastrado por: 

Aprovado por: 

Ped. Compra:

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NADJA NAIRA SILVA OLIVEIRA 

Silvana dos Santos Ferreira ,

Ailda Cerqueira Teixeira da Silva 

Não

Tipo: Dispensa j Situação: Aprovada

SDN°: 237/2020 
Data: 05/05/2020 

Reservado: 162.165,00 

Processo:

Reg. de Preço: Não

BRENO KONRAD MEIRA MOREIRA 
PREFEITO Mat.40046
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. 'D Õ OBJETO _ _ ‘ Z  * 'Z .’7 Z  Z Z  Z í
1.1. Contratação de empresa para aquisição de Epi's para suprir as necessidades do Município de São
Sebastião do  Passé - B A .

%  DA JU STIFIC A TIV A  _  * " ' ~ “ '  — — “ J '™  J
2.1. Considerando a emergência em saúde declarada mundialmente para o enfrentamento da pandemia 
provocada pela COVID-19, provocada pelo novo Coronavírus (SARSCov-2), venho por meio deste termo, 
solicitar aquisição dos itens ora declarados em caráter de URGÊNCIA, para o combate à COVID-19.

3. DA CARACTERIZAÇÃO DO O B JETO  Á SER ADQUIRIDO ” Z 1 77 1 ZJ
3.1. Por serem bens de grande valor, enquadram-se na condição de Dispensa de Licitação, conforme a Lei n° 
8.666/1993, inciso IV do art. 24.

4. DAS ESPEC IFIC A ÇÕ ES E QUANTITATIVOS
4.1. As especificações e os quantitativos a serem adquiridos são:

Item Descrição - ‘ , Unidade de 
Fornecimento

Qtde. - 
Estimada

1 PRO TETO R FACIAL UND 400

2 M ACAÇÃO  BRAN CO  D E S C A R TÁ V E L XG - PARA PRO TEÇÃO  Q U ÍM IC O  E 
BIOLÓG ICO

UND 100

3 AVENTAL M A N G A  LO N G A  DESC AR TÁVEL UND 3000

4 M Á SC AR A PFF-2 P AD R ÃO  N95 UND 1000

5 TO U CA D E SC R ATÁVEL PCT C /50 UND UND 300

5. DA PROPOSTA
5.1. A proposta, que compreende a descrição do material ofertado, preço unitário, preço total e validade, 
deverá ser compatível com o Termo de Referência bem como atender às seguintes exigências:

'i•I

a) conter as especificações do material de forma clara, descrevendo detalhadamente as características do 
produto ofertado, que de forma inequívoca identifiquem e constatem as características do material;

b) no preço ofertado deverão estar incluídos ainda, todos os custos diretos e indiretos, inclusive, frete, 
seguro, impostos, taxas e outras despesas que incidam ou venham incidir no fornecimento e entrega do 
material.

6. DO LOCAL, PRAZO E FÔRM A DÉ ENTREGA DOS M ATERIAIS
6.1. O(s) material(is) será(ão) entregue(s) de acordo com as especificações deste Termo de Referência
nas segu in tes co n d içõe s :

a) Na Central de Abastecimento Farmacêutico.

b) No prazo de máximo 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de compra 
devidamente autorizada pelo diretor de compras e o responsável pela solicitação da despesa.



c) No horário das 08h00min às 12h00min e das 14hOQmin às 18h00min, em dias úteis, de 2 a 6 feira.

6.2. 0(s) material(is) será(ão) recebido(s), provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.

6.3. A verificação da conformidade das especificações do(s) material(is) ocorrerá no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Admitida à conformidade quantitativa e qualitativa, 
o(s) material(is) será(ão) reçebido(s) definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal/Fatura, com a 
consequente aceitação do(s) objeto(s).

6.4. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada do(s) material(is), 
este(s) será(ão) rejeitado(s), em todo ou em parte, conforme dispõe o Art. 76 da Lei n° 8.666/93, sem qualquer 
ônus para a EPL, devendo o licitante vencedor reapresentá-lo(s) no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir 
da data de solicitação da substituição.

6.5. Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o licitante vencedor estará sujeito a 
sanções administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo processo de verificação 
observado na primeira entrega.

6.6. Caberá ao licitante vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do(s) material(is) a ser(em) substituído(s).

6.7. O(s) material(is) deverá(ão) ser entregue(s) acondicionado(s) em embalagem própria.

6.8. Somente será permitido material novo de acordo com o especificado, não se admitindo, sob qualquer 
hipótese, material defeituoso, fora do padrão ou de qualidade duvidosa.

6.9. Apresentar garantia mínima do fabricante e, caso um dos materiais apresente defeito durante o período 
de garantia, este deverá ser trocado por um novo em até 10 (dez) dias corridos e nas mesmas condições de 
garantia.

7 f  is. d â 'j f t s c ^ L i ^ ç Ã o  77" 7 ' 7 7 ,  7 1 7 7  71 '77  7 7 7 7 7 7 ,
7.1. A fiscalização do objeto da presente contratação será exercida por profissional (is) designado (s) para 
tal finalidade, nos termos do art. 67 da Lei n.° 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando 0 que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.

7.2. A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE, de 
conformidade com 0 art. 70 da Lei n° 8.666/1993.

7.3. O(s) profissional(is) designado(s) receberá(ão) o(s) material(is), cabendo-lhe:

7.3.1 A conferência qualitativa e quantitativa do(s) material(is), recusando-o(s) caso não esteja dentro dos 
limites das especificações técnicas deste Termo de Refçrência;
7.3.2 Proceder de forma criteriosa ao seu recebimento e guarda;

7.3.3 Prestar ao fornecedor qualquer tipo de esclarecimento quanto à identificação, quantidade ou qualidade 
do(s) material(is).

7.4. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos porventura requeridos pela Administração.

7.5. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da



CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre outros.

8. DAS OBRIGAÇÕES" DA CONTRATADA
8.1. São obrigações da CONTRATADA:

8.1.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da CONTRATANTE.

8.1.2. Entregar material(is) conforme as especificações constantes deste Termo de Referência, cumprindo o 
prazo estabelecido.

8.1.3. Entregar material(is) no prazo e local estabelecidos neste Termo de Referência, acompanhado(s) da 
respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade.

8.1.4. Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência do(s) material(is) fornecido(s), que 
deverá(ão) ser novo(s) e de primeira qualidade.

8.1.5. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
CONTRATANTE, referentes às condições firmadas neste Termo de Referência.

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).
8.1.7. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas.

8.1.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

8.1.9. Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, transporte, taxas de frete 
ou seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega, não sendo 
admitida qualquer cobrança posterior em nome da CONTRATANTE.

8.1.10. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

8.1.11. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras.

8.1.12. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender.
8.1.13. Qualquer dano causado ao patrimônio da CONTRATANTE na entrega do(s) material(is), será(ão) 
ressarcido(s) pela licitante vencedora, salvo justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus 
resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos, 
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho.

!9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do(s) material(is);

9.1.2. Informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a 
entrega do(s) material(is) e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos;



9.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto 
pactuado;

9.1.4. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento 
do(s) material(is), solicitando a substituição de mercadoria defeituosa ou que não esteja de acordo com as 
especificações deste Termo de Referência;

9.1.5. Estando o(s) material(is) de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente 
atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos pactuados neste Termo de 
Referência.

9.1.6. A CONTRATANTE deverá acompanhar os prazos de entrega, exigindo que a CONTRATADA tome 
as providências necessárias para regularização do fornecimento, sob pena das sanções administrativas 
previstas na Lei 8.666/93 e demais cominações legais.

9.1.7. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA o não-recebimento do(s) material(is), apontando as razões, 
quando for o caso, da(s) sua(s) não-adequação(Ões) aos termos contratuais;

9.1.8. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

10. DAS SANÇÕES ADM INISTRATIVAS ' /  '' '
10.1 Na hipótese de a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 
sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/1993 e ao pagamento de multa nos seguintes 
termos:

10.1.1 pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do 
material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material;

10.1.2 pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em dez dias 
após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material;

10.1.3 pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da 
rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido;

10.1.4 pela recusa da CONTRATADA em substituir o material rejeitado, entendendo- se como recusa a 
substituição não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do 
material rejeitado;

10.1.5 pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não abrangida nas 
alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.

10.2 As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando 
o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

10.3 As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à 
CONTRATADA, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

10.4 A CONTRATANTE poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Cotação Eletrônica de 
Preços, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei.

10.5 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

10.6 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente na CONTRATANTE 
em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será



cobrada na forma da lei.

10.7 As multas e outras sanções apliòadas sç> poderão ser relevadas, motivadamentç e por conveniência 
administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado.

10.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e 
a ampla defesa.

12. DO PAGAM ENTO /  . . . . . . .  ■ -•

12.1. O pagamento será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde até o 5o (quinto) dia útil, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após o ateste pelo responsável da pasta.

12.2. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer 
instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

12.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -  SIMPLES, deverá apresentar, juntamente 
com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

12.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida 
à CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

12.5. Previamente à data do pagamento, a CONTRATANTE juntará aos autos o extrato de consulta ao 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF; a Certidão Negativa (ou Positiva, com efeito 
de negativa) de Débitos Trabalhistas, para verificar a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA.
12.6. Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à entrega dos 
bens/materiais são de responsabilidade da CONTRATADA, podendo a CONTRATANTE exigir, a qualquer 
tempo, a comprovação de sua regularidade.
12.7. Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte fórmula:
R= V x I
Onde:
R = valor da correção procurada; V = valor inicial do contrato;
I = média aritmética simples do INPC (IBGE) e do IGP-DI (FGV) dos últimos 12 (doze) meses.

12.8. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será restituída à empresa. Qualquer irregularidade que 
impeça a liquidação da despesa será comunicada à contratada, ficando o pagamento suspenso até que se 
providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após 
regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE.

13. DA ESTIM ATIVA DE CUSTOS ---------- 1
* </ ................ *   '   '     *................. .......  ......................... --•* ......s.,,.  ■ ■■■■ -- ■ .v.v ■■■tf,-'*- ' ' W v / S - : ' ■ ... ■■

13.1. O valor total estimado aproximado para aquisição das autoclaves semi automáticas é de RS 
16.380,00 (dezesseis mil trezentos e oitenta reais).

14. DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA



14.1. A despesa ocorrerá por meio da segyinte Dotação Orçamentária:

ÓRGÃO: 06 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0606 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
ATIVIDADE: 10.122.0007.6000 - GESTÃO DAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO COVID-19 
DESPESA: 33.90.30 -  MATERIAL DE CONSUMO  
FONTE: 14

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A Empresa deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

15.2. A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 62, Inc. II,
§ 4o, da Lei n° 8.666/93.

São Sebastião do Passé-Ba, 05 de Maio de 2020.

Maree erson Trindade
acêutico
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

São Sebastião do Passé, 05 de MAIO de 2020

JUSTIFICATIVA

Mediante o atual cenário epidemiológico que estamos vivendo no Município de São Sebastião 

do Passé decorrente da pandemia do Novo Coronavírus (Covid-19), solicitamos deste setor a 

Despesa de Contratação de Empresa para Aquisição de EPI'S PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES EMERGENCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, EM DECORRÊNCIA DO 

COMBATE AO CORONAVÍRUS (COVID-19), NO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIO DO PASSÉ. que 

possam atender as demandas desta Secretaria no período de 03 (TRÊS) meses, tendo em vista 

que a nossa maior prioridade no momento é acabar com a transmissão comunitária do vírus em 

nosso município e minimizar os riscos que esta doença traz. Para tanto, precisamos ter na linha 

de frente profissionais de saúde devidamente paramentados com todos os equipamentos de 

proteção individual necessários para garantirmos a segurança dos mesmos no ambiente de 

trabalho.

A fim de evitar a disseminação da doença no Município e consequentemente no estado da 

Bahia. Foram publicados os seguintes decretos:

Decreto n° 08/2020 de 16 de março de 2020 que dispõe sobre as medidas para enfrentamento 
da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente do novo coronavírus, e 
dá outras providencias.

Decreto Complementar n° Q9/202Q de 17 de março de 2020 que dispõe sobre novas medidas 
de combate ao Novp Coronavírus, e dá outras providencias.

Decreto n° 010/2020 de 19 de março de 2020 que dispõe sobrea Redução do Horário de 
Funcionamento das Atividades da Administração Pública Municipal, e dá outras providencias.

Decreto n° 11/2020 de 19 de março de 2020 que dispõe sobre novas medidas de combate ao 
Novo Coronavírus, e dá outras providencias.

Decreto n° 012/2020 de 20 de março de 2020 que dispõe sobre medidas complementares para 
enfrentamento da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus, e dá outras providencias.

Decreto n° 013/2020 de 25 de março de 2020 que dispõe sobre medidas complementares para 
o enfrentamento da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente do 
Novo Coronavírus, e dá outras providencias.



ent«
& ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉsüjUa
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Decreto n° 014/2020 de 25 de março de 2020 que institui o Comitê Municipal de 
Enfrentamento à Pandemia do Coronavírus, no Município de São Sebastião do Passé - BA, e dá 
outras providencias.

Decreto n° 015/2020 de 26 de março de 2020 que Decreta situação de emergência para fins de 
prevenção e enfretamento à COVID-19 (novo coronavírus,/ e estabelece outras medidas no 
Município de São Sebastião do Passé.

Decreto n° 16/2020 de 30 de março de 2020 que dispõe sobre medidas complementares para o 
enfrentamento da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente do Novo 
Coronavírus, e dá outras providencias.

Decreto n° 17/2020 de 30 de março de 2020 que Decreta situação de emergência para fins de 
prevenção e enfretamento à COVID-19 ( novo coronavírus) e estabelece outras medidas no 
Município de São Sebastião do Passé - Bahia.

Decreto n° 019/2020 de 02 de abril de 2020 que Declara situação de Calamidade Pública e 
estabelece outras medidas no Município de São Sebastião do Passé, e dá outras providencias.

Decreto n° 022/2020 de 15 de abril de 2020 que estabelece o Comitê Municipal Setorial para 
controle da merenda escolar emj situação de emergência decorrente da pandemia do coronavírus 
e dá outras providencias.

O desafio que a situação atual coloca à sociedade brasileira e às autoridades públicas é da mais 
elevada gravidade, e não pode ser minimizado.

Atenciosamente,

)JA NAljRA SILVA OLIVEIRA
Secretária Municipal de Saúde
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INTERESSADO: MUNidPIO DE SÂO SEBASTIÃO DO FASSL- / Or.GRF.TARIA 
MUNíOií 'Al DL SAÚDE

ODJITTO: ContiatQfáu cmaigoncial do «mpresa ccpoaiellzada para aquisição rio Equipamentos 
pora Proteção individual, para atender ua nacouoidadcc omargonclaih da SsctcUirio Munlnpa1 do 
Saúde, conforme divorsos Decretos tio Executivo, n começar polo Decreto n° 008/2020, publicado 
no DOM r:m 17 de março de 2020, edição n° 2.412. Decreto n° 015/2020 -  Decreta situação de 
tímerrjénciii devido ao COVID-19, publicado no DOM om 27 de março do 2020. ediçiio nn 2.420; 
Decreto n° 10/2020 do oituaçüo do colomidndn pública, publicada no DOM cm 02 do abril da 2020, 
edição n° 2.437, dovidamanta ratificado pelo Estado do Bahia, através da Assembléia Legislativa.

EMENTA: Contratação Direta.

Dispensa de Licitação. Lei Federal rt° 
8.666/93, art. 24, inciso IV. Pandomia

CQVID-19. Possibilidade.

I -  CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

Versam os presentes autos sobre procedimento de compra, via Dispensa de. 
Licitação, com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei Federai n° 8.666/93, em favor da 
empresa OFFICERMAQ COMERCIO DE MÁQUINAS EQUIPAMENTOS EIRELl -  
CNPJ n° 10.398.142/0001-02, visando a aquisição de Equipamentos Para Proteção 
Ind iv idual como medida fundamental e emergente para auxiliar no combate ao novo tipo ■ 
do conoravírus (COViD-19), tendo em vista que a nossa maior prioridade no momento é . 
acabar com a transmissão comunitária do vírus em nosso município e minimizar os 
riscos que esta doença traz. Para tanto, precisamos ter na linha de frente profissionais • 
de saúde devidamente paramentados, conforme D ispensa n° 031/2020 e termo de 
referência e justificativas. * ■ „;

O art. 24, inciso ]V, da Lei Federal n.° 8.666/93. estabelece a possibilidade de 
dispensa de licitação para o caso de "de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parceias de obras e 
serviços que possam ser concluidas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergÓÂda ou , 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;".

Por oportuno, cumpre informar a possibilidade de realização de procedimentos-* 
dé dispensa de licitação com fulcro no art. 4o, da Lei Federal.n° 13.979/2020^j 
recenfernente alterada peis Medida Provisória n° 926/2020, de 20 de março de 2Q20, % ’ 
fim de vtóbjjizar as contratações necessárias ao enfrentamento da emergência dà saúde-. . 

.pública de' impórtância- internacional decorrente dp riovo. Coronavirus, dpnfôrmo 
orientações do Tribunal de Conta dos Município^ (TOM), da R prôm er$a$q4  
Administrativa MPC/BÀ n° 02/2020 do .Ministério Público de .Goiitas e orientações do 
Jribunai ,de Contas da União (TCU), na hipótese.de contratação direta '< 
iiexipslfzaçyo de rrsgras, dovidamente elucidadas em rozêo do situação 
panrloinia mundial. . . . .  ' f

%mê, i
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•N<' m.vnoriííj, .y, autac aportam nocte M^o&sivta Jtiritílua por» apwiftrta -*r 
wrjíVi-.ií-cío d i uQrtmi'iç,í'-' o tingir,a <i« minuta contrai'Ml, cm i.bnd\ nula .'jpt, p"w,̂ íúV

Acíomaic, rcgiütranios quo o prooonto purocor tõcrticQ-jurfdico ò ch natureza 
o/)!n‘.t!vr-, =r-Ri qjolqucr vinouicçtto para a outorldaclo administrativa. Ainda, n rmtureuB 
opinaf.vfi do paracor não ò. dusvirtunda por oun nprovnçSo polo autoridade compatetitf..

Ainda, oolu pereenriotu parto da premissa do voracidade das infoirnaçõiy, 
proüladíjj polo administração o do conteúdo dos documentos acostados ao processo, 
sobra os quais outros técnicos fizeram prévia onélico.

fci

II -  FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: , ,
Há na ordenamento jurídico pátno. o dovor rnandamontal do oo promover ao ;

conlrataçôos administrativas modianto procedimonto iicitntório, REGRA GERAL! No quai 

encontra íundnmonto nos artigos 2a e 3° da Lol Federa! n° 8.666/1993, qua por sua voz,

. remete à Constituição Federai, ®m seu artigo 37, inciso XX!, e assim afirma: “ressalvado?, * - t~ 

os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações'serão - .

contratados mediante processo de licitação pública", , a “ ■ s  ̂ ' *’ .

Percebe-se que o dever de licitar tem por finalidade viabiilzar a Administração ■

Pública, Direta ou Indireta, a melhor contratação, perseguindo a proposta mais ~ j

vantajosa, além de promover a competlvidade, vez que permite a participação de ‘ •. j
qualquer interessado no certame, desde que preenchidos os requisitos constantes no ■ v < -I 
artigo 3° da Lei Federai n° 8.666/1993, que reza: t: : ' > /..... |

Alt 3® A licitação destlna-se e garantir a observância do princípio * '  ? ’ #f sl * j

constitucional da ísonemía, a seleção da proposta mais vantajosa para *” m « "* ’*  |

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional ^  j

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com

os princípios básicos de legalidade, da Impessoalidade, da moralidade, .. * ' , >% ,. ,. j
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da * *■ **< *  * #}
vlncuteçlo ao Instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos ■*« *’ %# ' '•
que lhes sio correlatos, ‘ * *■ % _ ^ r  % ^

Embora, entretanto, haja a imposição iegai de se promover a licitação, o próprio 

ordenamento jurídico regulamenta e admite, em casos excepcionais, a celebração sem a
^ -,, * , tí£t " s. e v *p... pt #

prévia realização do procedimento licitatório, desde que, lógico, devidamente Juôtifioada • r 

e em virtude de determinados casos que não suportam o rito e a morosidade de üm 

, , procedimento licitatório. ..  ̂ ^

■ Traçadas -estas linhas gerais, a respeito do dever de licitar, pçtséa-ae è ...

■*■_/ .explanação quanto è excepclonalldade numa situação de contratação direta, por ,

, dispensa de licitação, conforme o art. 24, inciso IV da Lei Federal nô 8,668/1993. . ; “ * .. •

'SM 2* üí -  DA DISPENSA DE LICITAÇÃO E SEUS REQUISITOS:
lítiCiQimunto, fnz-áe mister consignar definição do dispens

V' •*’, ■ <«. ’' >’ * l  i •**' * ■ ,>v : ‘ t < " ' •. ’ '• ♦
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40»'Bispemt© 0 t o 'è  W fe#o.’ No ôtitentd, «la &  jmde *er.^oifed^qyarjdo ípr 
fferfpjpde porlo l, tiá 3Õ'hfpópéep-dôfínkía^m Lei Federa? h« 81666/^. A'btépansa de 

ifcftaçSp -ssfrvôt e d ô v e W  usada; parâ desburocratizar o processo lloitaíórfo,f]toníaWo $ 
contratação mate rápida pois visa atender neoessldadôs. Iminente» © d© emergências: 
como é o caso da pandemia da COV1D-19.

Assim, a dispensa ocòrr© quando, embora viávei a competição, sua realização 

sa mostra contrária ao interesse público. No caso em concreto, pretende-se adquirir os 
Equipamentos para proteção individual, como medida fundamentai e emergente para 

auxiííar no combate dessa doença que vem exponencialmente matando cidadãos do 

mundo todo.
Trata-se, portanto, de situação emergencia! em que o Município de São 

Sebastião do Passé carece de célere tutela para efetivar sua necessidade, podendo 

acarretar graves prejuízos e compromete a segurança/saúde pública caso tenha que 

suportar a morosidade inerente de um procedimento íicitatório. Em que pese a previsão 

excepcional, tais situações devem ser analisadas caso a caso, iimitando-de apenas ao 

quantitativo necessário para satisfazer determinada demanda.

Para efetivação da dispensa de licitação, devem ser observados os requisitos 

previstos nos incisos I, II e lil do § único do artigo 26 da Lei Federal n° 8.666/1993, que 

reza:
A r t  26. A» dispensas previstas nos § § 2a e 49 do art. 17 e rto inciso 

iil e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no 
art 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no finai 
do parágrafo único do art, 8& desta Lei deverão ser comunicados, 
dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, parâ retificação e 

publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como 

condição para a eficácia dos atos.

Parágrafo único, O processo de dispenso, de inexigibilidade ou de 

retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no qua couber, 
com os seguintes elementos:

( -  caracterização da situação emergencia!, calamitosa ou de grave 

e iminente risco á segurança pública que justifique a dispensa, quartdo 

for o caso;
II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
!)! - justificativa do preço.

IV-documento de aprovação,dos projetos de pesquisa aos quais os 

bens serão alocados. u

Com relação á caracterização da situação emergencial fai juntado o Pecfetp do 

Executivo n° 016/2020, datado d© 27 d© março de 2020. e'publicado no Diário Oficial do 

Município, adição n° 2-429, que decreta situação de emergência pára fins de prevenção 
@ enfrentamento á COVID-19 (novo Coronavirua) a estabelece outras medidas, m  
tèurtiçfpto de São SebtsMSd da;4?a#sé,~ Bahia e  o Decrdto dp -ExecutíVe n? '019/2020, r, *'

»Vám iiffU «Ma,
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fí.nací-j c.c U2 dt núr»! <ío 2020, que ifoclaia Cííuaçãc. rf*s calamidade púbiica e saMba^o» . 
oj!ii)& m->0iJ'3r. Ta: Correto fui r©t,ficado pt>:o Aso-vnuleia LoQir.ia!iva do Ectado oa

Ademoij, com rclfiçâc à aítvnçüc emurgoncíoi d» necour.tdado de contençfto dn 
OOVID-1 í), dave-so coneitjcrar a deciareçüo da Organização Mundio! da Saúde (OMS), 
do 11 de março do 2020, om quo o CGVID-19 ó ume situação dü pnndomia. omergândo 
internacional, onde o mundo todo ao oncontra sofrendo com milhares do perdão de vidaa

§>*, ,jt m Í %m ííjt
A!úm disso, foi sancionado o Lol Fodoral n° 13.979, do 05 do fevarolro da 202Q,

que* dispõe sobre modídao para onfrontomonto da omorgnncia om cauda pública de
importância internacional docoi rente do Coronavirua, com o intuito de protegor a
coletividade, que contêm oxpressn previsão do dispenso do 'icitfiçõo "para aquisição de
beno, afírvlças e inaumos do saúde destinados ao enfrentamento da omorgôncia
de aaúde pública do importância internacional decorrente do Coronavfru3

responsável pelo surto do 2019 "
Assim, já ccnstaíamos a subsunçào das hipóteses do artigo 2G, § único, inciso I, 

da Lei Federai n° 8.666/1993, amplamente justificada pela Secretária Municipal da 

Saúde e no Termo de Referência dos técnicos que assinam e qu© tais documentos 

compõem este processo. «*

A possibilidade da Administração Pública contratar diretamsnte não a isenta de 

comprovar a regularidade dos preços e desconsiderar propostas excessivas ou 

inexequíveis. Vaie lembrar, que a jurisprudência do TCU é firme em indicar que a 

realização de pesquisa de preços de mercado, previamente à fase externa da licitação, é 

uma exigência legai para todos os processos licitatórios, inclusive para os casos dé 

dispensa & inexigibíiidade. Caso que nos autos há tal pesquisa e inclusive com o mapa 

comparativo de preços, com a cotação de três empresas capacitadas no mercado. . 

Cotações estas válidas. *

Com relação ao quantitativo que será adquirido, foi esclarecido que a quantidade 

calculada foi para atender a situação emergencia! pelo período máximo de 180 (cento e 

oitenta} dias.

No que tange a documentação da empresa OFFICERMAQ COMERCIO DÉ 

MÁQUINAS EQUIPAMENTOS EfRELI, que ofertou o menor preço unitário, foi juntado o 

contrato social com as alterações em vigor; a identidade da representante legal da,/

empresa; cartão CNPJ; certidões fiscais e trabalhistas regulares, alvará/dé:

‘ ’ funcionamento; alvará sanitário;- registro do produto na ANVtSA; atestado de capacidade /

- técnica; certidão negativa de falência e/ou recuperação-judicial, Aqui já se adverte; que 

as certidões que vencerem no curso do procedimento deverão ser atualizados. - “: f

*' k. v *J  ’>% resposta do- Setor Contábil que pá dotação- orçamentária 'p&m/a^uíéç^;dèh  
‘ :'v ...tóisprodutos, logo».reguiafé1 opfóoedimantç. ; ’ ,r •’ À ; /  ^ i

■■■'r-rtrWi-ifíf-̂thn-' iliiTiiiijlBiri
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. DA CONCLUSÃO

Plante de todo o exposto, processo em ordem, nõç» se detectou-se impedímerttos

24,'Inciso IV, da Lei Federal nR 6.660/1993

For oportuno, cumpre reiterar a recomendação de realizáção de procedimentos' 
de dispensa de licitação com fulcro no artigo 4Q da Lei Federal n° 1.3.979/2030, 
rèoantemente alterada pela Medida Provisória n° 926, cujo intuito é viabilizar as 
contratações necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde pública de' 
importância internacional decorrente do novo Coronavírus -  COVID-19.

Este é o parecer, S.M.J.

Sáo Sebastião do Passé, Bahia, 05 de mato de 2020.

s % %§£

■ I

fc"

V\ \ t * tf 6mm *
Newjton CarvaIFfò de/Mendoríça 

OAB/BA n° 19.305
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Diário Oficial-do
MUNICÍPIO

Prefeitura Municipal de São Sebastião do fDassé
 ̂ a ;Sexta”-fèira **27 de Março de 2020-**Ano*X • N°jj>42Ô *

Esta edição'encontra-se no site oficial deste ente.

Prefeitura Municipal de 
São Sebastião do Passé publica:

• Decreto n° 015/2020 de 26 de Março de 2020.

i

/

A Lfti exige que todo gesto r pub lique  seus a tos no 
seu veicule o fiq ig i para que a popu lação tenha 
acesso e sua gestão seja transparente e clara.
A Imprensa Oficiai criada através de Lei. 
cumpre esse papel.

imprensa Oficial 
do Município.

Gestão Transparente e consciência limpa.

Geslor - Breno Konrad Meira Moreira / Secretário - Governo / Editor - Ass. de Comunicação
São Sebastião do Passé - BA

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: POELBSAK1MPATZIZ7GCG2W
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Sexta-feira
27 de Março de 2021
2 - Ano X - N° 2429 São Sebastião do Passé MUNICÍPIO

Diário Oficial do

Decretçs

Ç F j  % p r e f e i t u r a  m u n i c ip a l  d e  s â o  SEBASTIÃO DO PASSÉ 

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 015/2020

DE 26 DE MARÇO DE 2020.

CMÍ&PO CllVCM 5j'1!0:
Matrlcutt. '9S5A

Decreta situação de emergência para fins de prevenção e 
enfrentámento à COVID-19 (novo Coronavírus) e 
estabelece outras medidas, no Município de São 
Sebastião do Passé.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, no Uso das
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, DECRETA:

Áft. 1o Fica decretada situação de emérgência no Município de São Sebastião do 
Passé, para o enfrentámento da pandemía do novo Coronavírus (COVID-19).

Art. 2° Nos termos do §7° do inciso III do art. 3o, da Lei Federal n° 13.979/2020, para 
enfrentámento da emergência de saúde pública, decorrente do Coronavírus, 
poderão ser adotadas as seguintes medidas:

I - de te rm inação  de rea lização com pu lsó ria  de:
! a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;
c) co le ta  de am ostras c línicas;
d) vacinação e outras medidas profiláticas;
e) tratamentos médicos específicos;

| II- estudo ou investigação epidemioiógica;

; III - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipóteses em que 
será garantido o pagamento posterior de indenização justa.

Art. 3o Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e ínsumos 
destinados ao enfrentámento da emergência decorrente do Coronavírus de que trate} 
este Decreto, nos termos do art. 24 da Lei 8666 de 1993 e art. 4o da Lei Federal n° 
13.979, de 2020.

A rt. 4o A  tram itação dos processos referentes a assun tos v incu lados 'a este  D ecreto 
seguirá  em reg im e de urgência e prioridade em todos os órgáos e en tidades da

í A dm in is tração  Pública M unicipal.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: POELBSAK1MPATZI27GCG2W
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Art. 5o Ffcam ratificadas as medidas para enfrentamento da pandemia 
coronavírus já estabelecidas por meios de Decretos do Executivo.

do

Art. 6o Este Decreto entra em vigor a partir da data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, ,
26 (vinte e seis) dias do mês de março do ano de 2020.

TOS

Registre-se e Publique-se.

BRENO KO N FfATfME1 RA^foRE 1RA

Prefeito

>tI

i

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: POELBSAK1MPATZIZ7GCG2W
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Prefeitura Municipal de São Sebastião do íf^assé
^extá-felra ^3 (ja Abrll.de 2020‘- Ano X,; rf,2437
~Êsta edição encontra-sê no site'oficial destè enteT

Prefeitura Municipal de 
São Sebastião do Passé Public^:

• D ecreto  N° 019/2020 de 02 de Abril de 2020 - D eclara situação de 
calamidade pública e estabelece outras medidas, no município ae  São  
Sebastião do Passé, e dá outras providências.

I fr 
i * f * *

Imprensa Oficial. Tá aqui, tá legal.

, / ?V- 1*
í .. .«NHk c

lc ! exige que todo gestor publique se‘us 
atos no seu veículo oficial para que a 
gestão soja mííife transparente.
A imprensa Oficial cumpre esse papel.

Imprensa Oficial
a publicidade l̂ gal 

levada a adríf

Gestor - Breno Konrad Meira Moreira / Secretário - Governo / Editor - Ass. de Comunicação!
São Sebastião do Passé - BA
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São Sebastião do Passé Diário Oficial do
MUNICÍPIO

Decretos

í  PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 019/2020

De 02 de abril de 2020.

"Declara situação de Calamidade Pública e 
estabelece outras medidas, no Município de 
São Sebastião do Passé, e dá outras 
providências."

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, ESTADp DA 
BAHIA no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do

I
< Município, e

CONSIDERANDO que em virtude de ações emergencíals necessárias para 
conter a pandemia de Coronavírus as finanças públicas e as metas fiscais 
estabelecidas para o exercício de 2020 poderão ficar comprometidas, assim como 
as metas de arrecadação de tributos por conta da redução da atividade

econômica;

í
j CONSIDERANDO o expressivo do número de casos comprovados de COVID-19 
j em cidades circunvizinhas, o que demanda a necessidade de mitigação da 
j disseminação da doença no Município com a manutenção de medidas restritivas 

que impactam diretamente na população;

CONSIDERANDO o elevado risco de saúde pública, objeto de Decreto de 
Emergência;

CONSIDERANDO reconhecimento de existência de calamidade pública relativo à 
, União pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal; a necessidade de 

adequação, no âmbito municipal, da Lei Complementar Federal n.° 101/2000;

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia pela Organização 
Mundial da Saúde -  OMS;

A rt. 1o. F ica decla rado e s ta d o  de c a la m id a d e  p ú b lic a  no  M u n ic íp io  de São 
S e b a s tiã o  d o  P assé , para o enfrentam enfo da pandem ia do novo C oronavírus

DECRETA;

(COVlD-1 9).

7
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Sexta-feira
3 de Abril de 2020
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P REFEITUR A MUNICIPAL DE SÃO SEB A STIÃ O  DO PASSÉ 

G A B IN ETE OO PREFEITO

Art. 2o. Fica/n ratificadas, neste Município de Sáo Sebastião do Passé as medidas 
a serem observadas visando o combate ao novo coronavírus (COVID-19) á 
instituídas nos Decretos n° 08/20, 09/20, 010/20, 011/20, 012/20, 014/20, 015/2p, 
016/20 e 017/20. {

Art. 3o. Este Decreto entra em vigor a partir da data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito de São Sebastião do Passé, 
em 02 de abril de 2020.

Registre-se e Publique-se.

Decreto n° 019/2020 - Página 2 de 2
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São Sebastião do Passé
Diário Oficiai do
MUNÍC8P8O

Decretos

c
P R E F E ITU R A  M UNICIPAL D E S Ã O  S E B A S TIÃ O  D O  P A S S É  

G A B IN E TE  DO  P R EFEITO

DECRETO N° 025/2020

De 24 de abril de 2020.

"Dispõe sobre a abertura de Crédito 
Adicional Extraordinário no 
orçamento da Prefeitura Municipal de 
São Sebastiao do Passé, para o 
exercício de 2020, no vaior de R$ 
1257.000,00 (Um milhão e duzentos e 
cinquenta e sete mil reais) em razão 
da pandemia causada pelo novo 
Coronavirus (COVip-19)".

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, ESTADO DA 
BÁHIA. no uso de suas atribuições legais,

1. CONSIDERANDO a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do Coronavirus 
responsável pelo surto de 2019;

2. CONSIDERANDO o Decreto Municipal N° 19 de 02 de abril de 2020 
que Declara estado de calamidade pública no Município de São 
Sebastião do Passé, para o enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente da Pandemia do Coronavirus (COVID-19);

3. CONSIDERANDO o Decreto Legislativo N° 2.203 de 08' de abril de 
2020, Publicado no Diário Oficial da Assembléia Legislativa do Estado 
da Bahia dia 09 abril de 2020, que reconhece o estado de calamidade 
pública no Município de São Sebastião do Passé, com efeitos pelo 
prazo de 90(noventa) dias, a partir de sua publicação;

4. CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 19.626, de 09 de abril de 
2020, que declara Estado de Calamidade Pública em todo território 
baiano, afeto por Doença Infecciosa Viral - COBRADE 1.5.1.1.0.

DECRETA:

Dacrelo n° 025/2020 - Página 1 de 1
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Art. 1o. Fica Aberto Crédito Adicional Extraordinário em favor da Secretaria 
Municipal de Saúde de São Sebastiao do Passé, nos termos do Art. 41, 
Inciso III, da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, no orçamento 
vigente, objetivando absorver os registros de contratação de pessoal, 
aquisição de bens e serviços e locação e aquisição de máquinas e 
equipamentos, além de respaldo a convênios e congêneres na área de 
saúde, em virtude da decretação de situação de calamidade pública no 
município, que não estão previstos na Lei Orçamentária de 2020.

§ 1o - A autorização de que trata o caput deste artigo permite a abertura de 
créditos extraordinários até o montante de R$1.257.000,00 (Um milhão e 
duzentos e cinquenta e sete mil reais) incluindo as ações e natureza de
despesa a segu ir deta lhados:

* * * V «

ÓRGÃO UNIDADE FUNCIONAL / PROGRAMA SEGUNDO-A
NATUREZA

FONTE VALOR R$

06- SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE

0606- FUNDO 
MUNICIPAL DE 

SAÚDE

10.122.0007.6000 -  GESTÃO 
DAS AÇÕES DE 

ENFRENTAMENTO COVID- 
19

3.1.90.04-
Contratação por 
Tempo Determinado

6102 4.000,00

3.1.90.04 - 
Contratação por 
Tempo Determinado

0114 363.000,00

3.3.90.30 - Material 
de Consumo

6102 29.000,00

3.3.90.30 - Material 
de Consumo

0114 637.000,00

3.3.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica

6102 5.000,00

3.3.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica

0114 50.000,00

4.4.90.52 - 
Equipamentos e 
Material Permanente

6102 19.000,00

4.4.90.52 - 
Equipamentos e 
Material Permanente

0 1 U 150.000,00

Total do Crédito Adicional Extraordinário 1.257.000,00

§ 2o - Os recursos de que trata o parágrafo anterior devem cobrir as 
despesas com:

C ontra tação  de Serv idores Tem porários;

- A qu is ição  de bens de consum o, insum os e e p i’s; ç y

A
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DE SÁO S E B A S TIÃ O  DO P AS S É

Kl -  Contratação de pessoas físicas e jurídicas para a prestação de
serviços;
IV -  Locação e aquisição de máquinas e equipamentos

§ 3o - Para a finalidade, ficam afteradas e atualizadas as Metas e Prioridades 
da Administração Municipal para exercício de 2020, em decorrência do 
crédito adiciona! extraordinário.

Art. 2o - Este decreto entra em vigor na datà de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Sebastião do Passé, 

em 24 de abril de 2020.

MOREIRA

Decreto n° 025/2020 -  Pàglna 1 de 1
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Terça-feira
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Decretos

P R E F E ITU R A  M UNICIPAL D E S Á O  S E B A S TIÃ O  DO  P A S S É  

G A B IN E TE  D O  P R E FE ITO

DECRETO FINANCEIRO N° 12/2020

De 27 de abril de 2020.

ôesíií íos Anjos Baireio
•vii -i ,{i-v • a n -nMatricule 15931

“Dispõe sobre a abertura de Crédito 
Adicional Extraordinário no 
orçamento da Prefeitura Municipal de 
São Sebastiao do Passé, para o 
exercício de 2020, no valor de R$ 
1.257.000,00 (Um milhão e duzentos e 
cinquenta e sete mil reais) em razão 
da pandemia causada pelo novo 
Coronavirus (COV1D-19)".

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais,

1. CONSIDERANDO a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do Coronavirus 
responsável pelo surto de 2019;

2. CONSIDERANDO o Decreto Municipal N° 19 de 02 de abril de 2020 
que Declara estado de calamidade pública no Município de São 
Sebastião do Passé, para o enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente da Pandemia do Coronavirus (COVID-19);

3. CONSIDERANDO o Decreto Legislativo N° 2.203 de 08 de abril de 
2020, Publicado no Diário Oficial da Assembléia Legislativa do Estado 
da Bahia dia 09 abri! de 2020, que reconhece o estado de calamidade 
pública no Município de São Sebastião do Passé, com efeitos pelo 
prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua publicação;

4. CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 19.626, de 09 de abril de 
2020, que declara Estado de Calamidade Pública em todo território 
baiano, afeto por Doença infecciosa Virai - COBFIADE 1.5.1.1.0.

DECRETA:
&

J '
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21/05/2020 MPV 961

Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

MEDIDA PROVISÓRIA N° 961. PE 6 PE MAIO PE 2020

Exposição de motivos

Autoriza pagamentos antecipados nas licitações e nos 
contratos, adequa os limites de dispensa de licitação e 
amplia o uso do Regime Diferenc ado de Contratações 
Públicas - RDC durante o estado < fe calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativç n° 6, de 20 de março 
de 2020.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constiti ição, adota a seguinte 
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o Ficam autorizados à administração pública de todos os entes federativos, de todos 
constitucionalmente autônomos:

os Poderes e órgãos

I - a dispensa de licitação de que tratam os incisos I e II do caput do art. 24 da Lei n° 8.666. dé 21 de iunho de 1993. 
até o limite de:

/ {
a) para obras e serviços de engenharia até R$ 100.000,00 (cem mil reais), desde que não sá refiram a parceias de 

uma mesma obra ou serviço, ou, ainda, para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo *local que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente; e

b) para outros serviços e compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alienações, desde que 
não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa sr r realizada de uma só 
vez;

y \ \  - o pagamento antecipado nas licitações e nos contratos pela Administração, desde que:

^  a) represente condição indispensável para obter o bem ou assegurar a prestação do serviço; qu 

b) propicie significativa economia de recursos; e

- a aplicação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, de que trata a liei n° 12.462. de 4 de
agosto de 2011. para licitações e contratações de quaisquer obras, serviços, compras,'alienações e Ipcações.

§ 1o Na hipótese de;que trata o inciso II do caput, a Administração deverá:

I - prever a antecipação de pagamento em edital ou em instrumento formal de adjudicação dirqta; e

II - exigir a devolução integral do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

§ 2o Sem prejuízo do disposto no § 1o, a Administração poderá prever cautelas aptas a reduzir o risco de 
inadimplemento contratual, tais como: J

I - a comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do objeto pelo contratado, para antecipação do valor 
rem anescente;

II - a prestação de garantia nas modalidades de que trata o art. 56 da Lei n° 8.666. de 1993. 
do valor do objeto;

de até trinta por cento

í
III - a emissão de título de crédito pelo contratado;

IV - o acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento do transporte, por representante da Administração; e

V - a exigência de certificação do produto ou do fornecedor.

www.ptanalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv961 .htm 1/2
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/ f  3o Ê vedadoio pagamento antecipado pela Administração na hipótese de prestação de serviços com regime de 
dedicação exclusiva dè mão de obra. /

21/05/2020 *  MPV961

.^Art. 2o O dis josto nesta Medida Provisória aplica-se aos atos realizados durante o estado de calamidade
reconhecido pelo Dec

-Parágrafo únicc 
caput independentem

eto Legislativo n° 6. de 20 de março de 2020.

. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aps contratos firmados no perfodo de que trata o 
snte do seu prazo ou do prazo de suas prorrogações.

Art. 3o Esta Me dida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de m aio de 2020; 199° da Independência e 132° da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes

Este texto não substitu o publicado no DOU de 7.5.2020

/
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DECRETO N° 19.722 DE 22 DE MAIO DE 2020

Estabelece medidas complementares de prjevenção 
ao contágio e de enfrentamento da propagação do 
novo coronavírus, causador da COVID}-19, na 
forma que indica.

' O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições que lhe conferem os incisos II e V do art. 105 da Constituição 
Estadual,

considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do art. 196 da 
Constituição Federal;

considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, np dia 11 
de março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus;

considerando a declaração do Estado de Calamidade Pública em saúde em 
todo o território, na forma do Decreto n° 19.626, de 09 de abril de 2020;

considerando o envidamento conjunto de esforços pelo Estado e Municípios 
em prol da adoção de medidas éfícazes ao enfrentamento da disseminação do 
novo coronavírus, causador da COVID-19; j
' l
considerando que a situação demanda o emprego urgente de mais mejdidas de 
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pjíblica, a 
fim de evitar a disseminação da doença,

D E C R E T A

Art. I o - O feriado de Dois de Julho, data magna da Bahia e da 
consolidaçãp da independência do Brasil, será celebrado, excepcionalmente 
no çxercício de 2020, em 25 de maio desse ano, na forma da lei.

Art. 2o - O feriado regional de 24 de junho de 2020, dia de São 
João, será celebrado, excepcionalmente no exercício de 2020, em 26 de maio 
desse ano, na forma da lei.

r!
Art. 3o - O dia 27 de maio de 2020 recepcionará as celebrações 

decorrentes de feriado municipal específico, a ser indicado pior cada 
Município, conforme atos normativos próprios.

/
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Art. 4o - O dia 28 de maio de 20^0 recepcionará as celpbrações 
decorrentes de feriado municipal específico, a ser indicado pjor cada 
Município, conforme atos normativos próprios.

Art. 5o- Nos dias 28 e 29 de maio, fica autorizado semente o 
funcionamento dos serviços essenciais, em especial as atividades rela; donadas 
ao enfrentapiento da pandemia, as obras em hospitais e a construção de 
unidades de saúde, nos Municípios de Camaçari, Candeias, Feira de Santana, 
Ilhéus, Ipiaú, Itabuna, Jequié, Lauro de Freitas e Salvador.

§ I o - Para fins do disposto no caput deste artigo, consic eram-se 
essenciais as atividades de mercados, farmácias, unidades de saúde, serviços 
de segurança privada, serviços funerários, postos de combustíveis, injdústrias, 
bancos e lotéricas.

§ 2o - Para fins do disposto no caput deste artigo, consic eram-se 
serviçps públicos essenciais, cuja prestação não admite interrupção, as 
atividades relacionadas a segurança pública, saúde, proteção e defesa civil, 
fiscalização, arrecadação, limpeza pública, manutenção urbana, trmsporte 
público, energia, saneamento básico e comunicações.

/
§ 3o - A restrição constante do caput deste artigo para a data de 

28 de maio de 2020 ocorrerá somente nos Municípios onde não» houver 
antecipação de feriado municipal, na forma do art. 4o deste Decreto.

Art. 6o - O disposto neste Decreto será aplicado a cirgãos e 
entidades integrantes da Administração Pública Estadual e Municipal, nos 
termos dos atos normativos editados pelos respectivos entes. f

Art. 7o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publ cação.
I

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 22 de maio de 
2020.

RUI COSTA 
Governador

fI

!
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MINISTÉRIO PUBLICO ESPECIAL PE CONTAS
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA MPC/BA N° 02/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA B^HIA com
i i

atuação junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, pelo seu frocurador- 
Gera!, no exercício das atribuições consignadas nos art. 127, 129, incisos II, VI e IX, e 130 da 

Constituição da República, no art. 5, inciso I, da Lei estadual n° 12.207/2011, no art. 63] inciso I do 

novo Regimento Interno do Tribunal de Contas dos Municípios, e no disposto no Enunfciado n° 10 

do Conselho Nacional do Ministério Público de Contas, e

CONSIDERANDO os esforços globais que vêm sendo adotados nc 

doença manifestada em decorrência do novo coronavírus (Sars-Cov-2), denominadt 

classificbda pela Organização Mundial de Saúde -  OMS, em 11 de março de 2020, comc

combate à 

Covid-19, 

pandemia;

CONSIDERANDO as dificuldades sociais e econômicas viver ciadas em 

decorrência da/Covid-19 e das medidas adotadas visando o seu combate, que demandam, dentre 

outras ações, a aquisição em caráter de urgência de determinados bens e serviços jle modo a 

satisfazer as necessidades e o interesse público;

CONSIDERANDO que a Assembléia Legislativa do Estado da Bahi^, até o dia 
28 de abril de 2020, já havia decretado, por força do alastramento da pandemia,! estado de 

calamidade pública em 385 dos 417 Municípios Baianos, o que permite a alocação de recursos 

extraordinários no combate à contenção da Covid-19;

i
CONSIDERANDQ que, no âmbito federal, visando conferir maior agilidade e 

menor burocracia nas contratações públicas destinadas à contenção da pandemia, foi s. ncionada a

Lei 13.979/2020, tomado dispensável as licitações para aquisição de bens, serviços^ e insumos
/ 1 destinados ao enfrentamento da emergência de sqúde pública de importância internacional

decorrente do novo coronavírus (art. 4o da Lei Federal n° 13.979/2020);

CONSIDERANDO que o § 2° do art. 4o da Lei Federal n° 13.979/20^0 aduz que 
todas as contratações ou aquisições realizadas com fundamento nesta devem ser disponibilizadas de 
maneira imediata na rede mundial de computadores (internet), em sítio oficial específicp contendo, 
além das informações previstas no § 3o do art. 8o da Lei n° 12.527, de 18 de novembro dje 2011 (Lei 
de Acesso à Informação), o nome do çontratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do 
Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição;

/
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f CONSIDERANDO que, em reforço ao comando da Lei Federal 13.979/2020, foi 

sancionada a Lei Estadual n° 14.257, de 06 de Abril de 2020, autorizando que “as contratações 

públicas deitinadas ao atendimento de demandas relacionadas ao enfrentamentcj ao novo 

coronavírusAcausador da COV/D-19, que motivaram a situação de emergência e a calamidade 

pública decretadas no Estado da Bahia, poderão ser realizadas por dispensa de licitação na forma 

da Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, observado, quanto ao procedimento aplicável 

e no que necessário, o disposto nesta Lei." (artigo Io da Lei Estadual 14.257/2020)

CONSIDERANDO, ainda, que a aludida Lei Estadual (14.257/2020) previu, em 

seu aftigo 1 b, a obrigatoriedade de publicação, em observância ao dever de transparência, de todas 

as contratações e requisições realizadas com fundamento nesta; /

en

órgãos e ent 

divulgação 

coletivo ou 

transparênciE 

à execução

CONSIDERANDO, ademais, que conforme Lei de Acesso à Informação, os 

dades públicas têm o dever de “promover, independentemente de requerimentos, a 

local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 

geral por eles produzidas ou custodiadas”, sendo obrigatória a divulgação em portais de 

na rede mundial de computadores (internet), em tempo real, de informações relativas 

çamentária e financeira (art. 8o da Lei Federal n° 12.527/2011);or<

CONSIDERANDO que a participação política da sociedade no meio 

democrático ('fica fortalecida em um ambiente de ampla visibilidade e transparência, devendo-se 

criar mecanismos para facilitação do acesso às informações relativas aos; gastos públicos, 

especialmentje em um momento sensível como o atual;

CONSIDERANDO que os contratos celebrados para combate a/ Covid-19, 

inclusive aqueles pautados na Lei Federal n° 13.979/2020 e/ou na Lei Estadual n° 14.257/2020, 

deverão ser devidamente publicizadqs e fiscalizados, coibindo-se o desperdicio e o mau uso do 

dinheiro púbjico;

( CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e viabilizar 

mento pela sociedade e pelos órgãos de controle externo da correta aplicação dos 

recursos gastjos pelos Municípios Daianos para o enfrentamento da pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO a missão institucional do Ministério Público de Contas, de
2
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promoção e defesa da ordem jurídica, adotando as medidas de interesse da justiça, da a iministração 

e do erário municipal;

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público de Contas, nos
/ ; .

escopo de sua atuação, expedir recomendações visando o respeito dos interesses, difeitos e bens

cuja defesa lhe cabe promover;

RECOMENDA aos Municípios Baianos, através de seus gestores (Prefeitos, 

Secretários Municipais e Dirigentes de entidades descentralizadas), que:

1) disponibilizem um link próprio, de fácil acesso e visualização, 1 realizado no

sítio oficial da municipalidade na rede mundial de computadores

no correspondente Portal de Transparência, para acesso a portil específico

destinado exclusivamente ao lançamento de informações vij 

combate à Covid-19;

(internet) ou

culadas ao

2) informem no portal mencionado no item acima, em tempd real: a) as 

medidas adotadas e orientações emanadas pelo Poder Execu:ivo local e 

autoridades sanitárias competentes para combate a Covid-19; b) todas as 

contratações e despesas realizadas pelo Município para o enfreitamento da 

Covid-19, observados os dados mínimos exigidos pelo § 2o do trt. 4o da Lei 

Federal n. 13.979/2020, especialmente quando se tratar de contratação 

fundamentada nesta última ou na Lei Estadual n° 14.257/20. !0. Também 

deverão ser disponibilizadas no portal em questão cópias integr.is, em meio 

digital: dos processos licitatórios, das dispensas e inexigibi idades, dos 

chamamentos públicos ou qualquer outra forma de contratação xde terceiros, 

além dos respectivos processos de pagamentos, dos comppvantes de 

liquidação das despesas, das notas fiscais, e de outros documenteis vinculados

às contratações e despesas relacionadas ao combate a Covid-19, v 

exercício do controle social.

A inobservância da presente Recomendação acarretará a adoção, pe 
Público de Contas, das medidas cabíveis.

Publique-se.

abilizando o

o Ministério

/ í
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'Salvador, 04 de Maio de 2020.
i

Guilherme Costa Macedo 

Procurador Geral de Contas
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OFFZCERMAO
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS

Lauro de Freitas, 05 de maio de 2020.

À
PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
SECRETARIA DE SAÚDE
saude.pmssp(S)gmail.com

COTACAO
DADOS DA EMPRESA „
RAZÃO SOCIAL OFFICERMAQ COMERCIO DE MÁQUINAS EQUIPAMENTOS EIRELI

Ü&ik

CNPJ: 10.398.142/0001-02 INSC. ESTADUAL078.582.201
END: PRAÇA JOÃO THIAGO DOS SANTOS, 297, CENTRO -  LAURO DE FREITAS/BA CEP:42.702-710
FONE/FAX:71 3321-2087/3013-0003 EMAILmaalasercopiadorasOhotmail.com
BANCO (NOME/NS) 341 -  ITAÚ AGÊNCIA NS; 1599 CONTA CORRENTE N*: 25.769-6

TTDADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO
NOME: VAGNER LEUS DE SANTANA
RG: 8.699.970-25 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP/BA CPF: 969.831.595-00

ITEM DESCRIÇÃO . ..

1 PROTETOR FACIAL UND 400 R$49,00 R$19.600,00

2 MACACÃO BRANCO DESCARTÁVEL XG - PROTEÇÃO QUÍMICO 
E BIOLÓGICO UND 100 R$95,00 R$9.500,00

3 AVENTAL MANGA LONGA DESCARTÁVEL UND 3.000 R$28,00 R$84.000,00
4 MÁSCARA PFF-2 SEM VÁLVULA UND 1.000 R$22,00 R$22.000,00
5 TOUCA DESCARTÁVEL PCT C/50 UND UND 300 R$39,00 R$11.700,00i • 11 .," 1 ■ i* . J

VALOR R $146.800,00

VALIDADE DA PROPOSTA: 08 DIAS 

PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO

Officermaq Comercio Dií  Máquinas Eqyipamentos Eireli 
Vagne/Leus De Santane

OFFICERMAQ COUÉiKíO OE MÁQUINAS 
.E Q U IP A M tK lO ò c IR E L I

1 Pb, João Thiauo dos Santos, n° 297 
■ Centro CEP. 42.702-710 |
I  LAURO DE FR6ITAS-BAHIA _ _ J

OFFICERMAQ COMERCIO DE MÁQUINAS EQUIPAMENTOS EIRELI 
PC JOAO THIAGO DOS SANTOS. 297, CENTRO, LAURO DE FREITAS -  BA CEP 42.702-710 
1ZJ).3321.-2Ç!87/,(71) 30.13-0003,- raaqlaserc9piadQras@hotmal|,qQm /  V5agoe£ffioffiçecmafl.çpin.br. ___*.



Salvador, 05 maio de 2020.

j ir tH i
A
PREFEITURA MUNICIPAL SÃO SEBASTIÃO 
SECRETARIA DE SAÚDE

DADOS DA EMPRESA:

Razão Social IRAGILDO DE MEDEIROS MENDES
CNPJ 14.821.461/0001-30
Endereço CJ. VISTA ALEGRE, 52 -  FAZENDA COUTOS

Município SALVADOR Estado BAHIA CEP: 40.730-320

Tel.: (71)3312-4102

COTACÃO DE PREÇOS

.rirjffj W i W í : J ;; ~p-, FMir -i. i
2 PROTETOR FACIAL UND 400 R$ 55,00 R$ 22.000,00

4 MACACÃO BRANCO DESCARTÁVEL XG - PARA PROTEÇÃO QUÍMICO  
E BIOLÓGICO UND 100 R$ 107,00 R$ 10.700,00

3 AVENTAL MANGA LONGA DESCARTÁVEL UND 3000 R$ 32,00 R$ 96.000,00
5 MÁSCARA PFF-2 UND 1000 R$ 25,00 R$ 25.000,00
6 TOUCA DESCARTÁVEL PCT C/50 UND UND 300 R$ 44,00 R$ 13.200,00

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias 

PRAZO DE ENTREGA: 15 dias

m m m m  — Mimnii

( 1 4 . 8 2 1 . 4 6 1 / 0 0 0 1 - 3 0 }
IRAGILD0 DE MEDEIROS MENDES 

Q  Vista Alegre, r f  52 Fazenda Coutos 
j  CEP 40,730-320 !
|  r -  S a lvad o r - Ba --------1

a  VISTA ALEGRE Ns 52 FAZENDA COUTOS- CEP: 40.730-320, SALVADOR -  BA TEL: (071) 3233-5466
CNPJ: 14.821.461/0001-30



Salvador, 05 de maio de 2020. 
A
PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
SECRETARIA DE SAÚDE

PLANILHA DE COTAÇÃO V4
Razão Social Rita Maura de Jesus
Fantasia Incolpy Copiadora e Comercio
CNPJ 12.067.330/0001-83 Insc. Estadual 088.391.876
Endereço AV. JOSE JOAQUIM SEABRA, 439 SL 8B
Cidade Salvador UF Bahia CEP: 40.025-000
Tel.: (71)3241-3416 E-mail: cruzcontabil(®.ia.com.br
Validade 30 dias Prazo de entrega 10 dias

1 PROTETOR FACIAL UND 400 57,00 R$22.800,00

2 MACACÃO BRANCO DESCARTÁVEL XG - 
PARA PROTEÇÃO QUlMICO E BIOLÓGICO UND 100 112,00 R$11.200,00

3 AVENTAL MANGA LONGA DESCARTÁVEL UND 3000 33,00 R$99.000,00
4 MÁSCARA PFF-2 PADRÃO N95 UND 1000 26,00 R$26.000,00
5 TOUCA DESCARTÁVEL PCT C/50 UND UND 300 46,00 R$13.800,00

RITA MAURA DF. JESU3-ME 
Av ioaé Joaquim Seabra, n" 433-SalaS3 

Baixa dos Sapíííeiror,
CEP- 40 025-000 lel: 713016-1849 g 

L -  SALVADOR BAHIA ^

Av. José Joaquim Seabra, n° 439 -  SL 8B -  BX Sapateiros -  Salvador/BA.



15/05/2020 SINTEGRA/ICMS - Consulta Pública

Consulta Pública ao Cadastro 
do Estado da Bahia

Núm ero da Consulta:

IDENTIFICAÇÃO

CNPJ: 14.821.461/0001-30 Inscrição Estadual: 008.476.320 UF: BA

Razão Social: IRAGILDO DE MEDEIROS MENDES 052 70286572

ENDEREÇO

Logradouro: CONJUNTO VISTA ALEGRE

Número: 52 Com plem ento: Bairro: FAZENDA COUTOS

UF: BA Município: SALVADOR CEP: 40730320

Endereço Eletrônico: msgraficalO@hotmail.com Telefone: (71 ) 33978896

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Atividade Econômica: Serviços ambulantes de alim entando

Data da Inscrição Estadual: 103/01/2012 Usuário SEPD :

Situação Cadastral Atual: Data desta Situação Cadastral: 03/01/2012

Condição: MICROEMPRESA

Observações:

Regime de Apuração de ICMS: SIMPLES NACIONAL

Observações:

• Os dados acima são baseados em informações existentes na base de dados da Sefaz-Bahia e demonstra a situação cadastral do 
contribuinte nesta data.

Voltar para nova seleção de contribuinte ÍBAI 
Acessar cadastro de outro Estado

ww.sefaz.ba.gov.br/sintegra/Result.asp 1/1

mailto:msgraficalO@hotmail.com


15/05/2020 SINTEGRA/ICMS - Consulta Pública

Consulta Pública ao Cadastro 
do Estado da Bahia

Núm ero da Consulta:

IDENTIFICAÇÃO

CNPJ: 12.067.330/0001-83 Inscrição Estadual: 088.391.876 UF: BA

Razão Social: RITA MAURA DE JESUS

ENDEREÇO

Logradouro: AVENIDA JOSE JOAQUIM SEABRA

Número: 439 Com plem ento: SALA 8-B Bairro: BAIXA DOS SAPATEIROS

UF: BA Município: SALVADOR CEP: 40025000

Endereço Eletrônico: CRUZCONTABIL@IG.COM.BR Telefone: (71 ) 32413416

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Atividade Econômica: Fotocopias

Data da Inscrição Estadual: 10/06/2010 Usuário SEPD : --------

Situação Cadastral Atual: ^ Data desta Situação Cadastral: 05/11/2016

Condição: MICROEMPRESA

Observações:

Regim e de Apuração de ICMS: SIMPLES NACIONAL

Observações:

• Os dados acima são baseados em informações existentes na base de dados da Sefaz-Bahia e demonstra a situação cadastral do 
contribuinte nesta data.

Voltar para nova seleção de contribuinte ÍBAI 
Acessar cadastro de outro Estado

www.sefaz.ba.gov.br/sintegra/Result.asp 1/1

mailto:CRUZCONTABIL@IG.COM.BR
http://www.sefaz.ba.gov.br/sintegra/Result.asp


15/05/2020 SINTEGRA/ICMS - Consulta Pública

Consulta Pública ao Cadastro 
do Estado da Bahia

N úm ero da Consulta:

IDENTIFICAÇÃO

CNPJ: 10.398.142/0001-02 Inscrição Estadual: 078.582.201 UF: BA

Razão Social: OFFICERMAQ COMERCIO DE MAQUINAS EQUIPAMENTOS EIRELI

ENDEREÇO

Logradouro: PRACA JOAO THIAGO DOS SANTOS

Número: 297 Com plem ento: Bairro: CENTRO

UF: BA Município: LAURO DE FREITAS CEP: 42702710

Endereço Eletrônico: MAQLASERCOPIADORA@HOTMAIL.COM Telefone: (71 ) 33212087

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Atividade Econômica: Aluguel de maquinas e equipamentos para escritório

Data da Inscrição Estadual: 10/10/2008 Usuário SEPD :

Situação Cadastral Atual: ^ 2 1 8 1 ^ 3 ^ Data desta Situação Cadastral: 22/01/2015

Condição: MICROEMPRESA

Observações:

Regime de Apuração de ICMS: SIMPLES NACIONAL

Observações:

. Os dados acima são baseados em informações existentes na base de dados da Sefaz-Bahia e demonstra a situação cadastral do 
contribuinte nesta data.

Voltar para nova seleção de contribuinte fBA’) 
Acessar cadastro de outro Estado

/ww.sefaz.ba.gov.br/sintegra/Result.asp 1/1

mailto:MAQLASERCOPIADORA@HOTMAIL.COM


ESTADO DA BAHIA
â 1 0  I  PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

J L  s e c r e t a r ia  d e  s a ú d e

Planilha do Orgão

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de Equipamentos de Proteção Individual, para atender as necessidades 
emergenciais da Secretaria Municipal de Sáude, em decorrência do combate ao coronavírus (COVID-19), no Município de São 
Sebastião do Passé, Ba.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. VALOR UNT. VALOR TOTAL

1 PROTETOR FACIAL UND 400 R$ 53,67 R$21.468,00

2 MACAÇÃO BRANCO DESCARTÁVEL XG - PARA 
PROTEÇÃO QUÍMICO E BIOLÓGICO UND 100 R$ 104,67 R$ 10.467,00

3 AVENTAL MANGA LONGA DESCARTÁVEL UND 3000 R$31,00 R$ 93.000,00

4 MÁSCARA PFF-2 PADRÃO N95 UND 1000 R$ 24,33 24,330,00

5 TOUCA DESCRATÁVEL PCT C/50 UND UND 300 R$ 43,00 R$ 12.900,00

VALOR TOTAL R$ 162.165,00

DO RESPONSÁVEL



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
10 398 142/0001-02 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

09/10/2008
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
OFFICERMAQ COMERCIO DE MAQUINAS EQUIPAMENTOS EIRELI

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MAQLASER

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
18.22- 9-99 - Serviços de acabamentos gráficos, exceto encadernação e plastificação 

*33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle
33.14-7-09 - Manutenção e reparação de máquinas de escrever, calcular e de outros equipamentos não-eletrônicos para 
escritório
33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente 
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos
43.22- 3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
45.30- 7-02 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar
45.30- 7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar
46.41- 9-03 - Comércio atacadista de artigos de armarinho
46.42- 7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.49- 4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
46.49- 4-02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico
46.49- 4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria
46.49- 4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças 
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO
PC JOAO THIAGO DOS SANTOS

NÚMERO COMPLEMENTO
297 ********

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
42.702-710 CENTRO LAURO DE FREITAS BA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
MAQLASERCOPIADORA@HOTMAIL.COM (71) 3321-2087/ (71) 3013-0003

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 09/10/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução N orm ativa  RFB n° 1.863, de 27 de dezem bro de 2018. 

Emitido no dia 11/04/2020 às 21:09:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/4

mailto:MAQLASERCOPIADORA@HOTMAIL.COM


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
10.398.142/0001-02 
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
09/10/2008

NOME EMPRESARIAL
OFFICERMAQ COMERCIO DE MAQUINAS EQUIPAMENTOS EIRELI

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
47.51- 2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.51- 2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
47.52- 1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.54- 7-01 - Comércio varejista de móveis
47.55- 5-01 - Comércio varejista de tecidos
47.55- 5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.56- 3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63- 6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47.63- 6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.89- 0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
47.89- 0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
49.21-3-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal
49.23- 0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.24- 8-00 - Transporte escolar
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
PC JOAO THIAGO DOS SANTOS 297 ********

CEP BAIRRO/DJSTRITO MUNICÍPIO UF
42.702-710 CENTRO LAURO DE FREITAS BA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
MAQLASERCOPIADORA@HOTMAIL.COM (71) 3321-2087/ (71) 3013-0003

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 09/10/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL I
********

**‘ *‘ **‘ |

Aprovado pela Instrução N orm ativa  RFB n° 1.863, de 27 de dezem bro de 2018.

Emitido no dia 11/04/2020 às 2 1 :09 :08  (data e hora de Brasília). Página: 2/4

mailto:MAQLASERCOPIADORA@HOTMAIL.COM


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
10 398 142/0001-02 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

09/10/2008
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
OFFICERMAQ COMERCIO DE MAQUINAS EQUIPAMENTOS EIRELI

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
62.09- 1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
63.11- 9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
69.20- 6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
70.20- 4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
71.19- 7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
77.11- 0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.19- 5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes
77.39- 0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
77.39- 0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador
78.10- 8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
78.20- 5-00 - Locação de mão-de-obra temporária
80.20- 0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
81.11- 7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
81.29- 0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30- 3-00 - Atividades paisagísticas
82.11- 3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.30- 0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
90.01-9-02 - Produção musical

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
PC JOAO THIAGO DOS SANTOS 297 ********

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
42.702-710 CENTRO LAURO DE FREITAS BA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
MAQLASERCOPIADORA@HOTMAIL.COM (71) 3321-2087/ (71) 3013-0003

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 09/10/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução N orm ativa  RFB n° 1.863, de 27 de dezem bro de 2018. 
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